
 

 
 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE SAÚDE 

 

ACTA NÚMERO 54/XI/ 2.ª SL 

 

 

Aos 28 dias do mês de Outubro de 2010, pelas 16:00 horas, reuniu a Comissão de Saúde, na sala 3 do 

Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 

16:00 

1. Informações; 

2. Apreciação e aprovação das actas nºs. 51, 52, e 53, referentes aos dias 13, 15 e 20 de Outubro; 

3. Votação do Requerimento do PSD - Audição da ERS - Entidade Reguladora da Saúde; 

4. Discussão e votação do Parecer referente à PPL 42/X (Orçamento do Estado para 2011) - Relator: 

Deputado Luís Gonelha; 

5. Distribuição para Parecer do PJL nº. 433/XI/2ª., do BE, que “Estabelece a obrigatoriedade de 

prescrição por denominação Comum Internacional (DCI) e a possibilidade de o utente optar 

livremente por um medicamento genérico ou de marca”; 

6. Distribuição da Petição nº. 101/XI/2ª., que solicita a "Reabertura do SAP de Grândola". 

7. Outros Assuntos. 

17:00 - Audição da Coordenadora da Unidade de Missão dos Cuidados Continuados Integrados, Dr.ª. 

Inês Guerreiro (Requerimento do PS). 

 

O Presidente iniciou os trabalhos informando que a reunião com a Ministra da Saúde para debater, na 

especialidade, o Orçamento da Saúde terá lugar no dia 4 de Novembro, às 15 horas. Sobre a calendarização 

dos próximos trabalhos, o Presidente propôs a realização de reuniões da Comissão nos próximos dias 10 e 

17, o que foi aceite por todos. 

A Deputada Clara Carneiro protestou pelo facto do Relatório do Instituto da Droga e da Toxicodependência 

(IDT) ser apresentado em primeiro lugar aos jornalistas, e só depois à Comissão de Saúde. Reconhece que 

legalmente nada está dito sobre o momento em que deve ser apresentado, mas seria ético apresentá-lo 

primeiramente na Comissão. 

De seguida, o Presidente propôs um conjunto de individualidades a ouvir no âmbito dos Projectos de Lei 

sobre a prescrição por DCI. A Deputada Clara Carneiro sugeriu ouvir o Dr. Pedro Ferraz da Costa e o 

Deputado Rui Prudêncio a APOGEN. 

No que se refere às audições a realizar no âmbito da declaração antecipada de vontade e do testamento 

vital, a Deputada Clara Carneiro indicou os nomes da Dr.ª Filomena Neto, do Bastonário Lopes Cardoso e do 

Prof. Rui Nunes. 

As actas nºs. 51, 52, e 53, referentes aos dias 13, 15 e 20 de Outubro foram aprovadas por unanimidade. 



 

No que se refere ao Requerimento do PSD sobre o pedido de audição do Prof. Jorge Simões, a Deputada 

Clara Carneiro informou que retira o requerimento, mas que terá muito gosto em ouvir o agora Presidente da 

Entidade Reguladora da Saúde (ERS) na Comissão. Considera que o Prof. não deveria ter ido a uma reunião 

partidária quando tinha sido indigitado para Presidente da ERS, considerando esse procedimento eticamente 

incorrecto, parecendo-lhe que, depois da nomeação para certos cargos, deve haver um certo resguardo. 

A Deputada Maria Antónia Almeida Santos sublinhou que o Prof. Jorge Simões pode participar onde e 

quando quiser e saudou a Deputada Clara Carneiro pelo facto do requerimento ser retirado, embora isso não 

signifique que se possa esquecer o que está escrito sobre esta matéria. 

 

O Presidente deu a palavra ao Deputado Luís Gonelha para fazer a apresentação do Parecer referente à 

PPL 42/X (Orçamento do Estado para 2011). O Deputado Relator deu conta dos considerandos, referindo, 

designadamente, a nota introdutória, objecto, conteúdo e motivação da iniciativa, o Plano Nacional de Saúde 

de 2011-2016, a sustentabilidade do SNS, a política do medicamento, as tecnologias de informação e 

comunicação, os serviços partilhados, a reforma dos cuidados de saúde primários, os hospitais, a rede de 

cuidados continuados integrados e a saúde oral. Referiu que a despesa total consolidada do Ministério da 

Saúde é de 8563 milhões de euros e que o PIDDAC atinge o montante de cerca de 54 milhões de euros 

correspondendo 47% dessa verba a investimento nacional e 53% a investimento comunitário. Terminou 

enunciando as conclusões e considerandos e que o Orçamento do Estado para 2011 se encontra em 

condições de ser remetido à Comissão de Orçamento e Finanças.  

A Deputada Rosário Águas salientou que o orçamento do Ministério da Saúde é o exemplo de tudo aquilo 

que o Governo não fez, houve verbas que não foram orçamentadas e o Ministério da Saúde é um dos 

responsáveis pelo total descalabro das contas públicas do ano de 2010, lamentando que assim tenha 

sucedido. Para que o PSD possa aprovar o Parecer pediu ao Relator para retirar o ponto quatro das 

conclusões. A Deputada Teresa Caeiro disse que o OE apresentado não permite uma análise adequada e as 

conclusões são muito opinativas e o Deputado João Semedo chamou a atenção para o facto de o debate na 

especialidade ocorrer no próximo dia 4 e ainda não estar disponibilizada a informação com a desagregação 

das contas. 

Depois de o Relator concordar em retirar o ponto quatro das conclusões, o Presidente colocou à votação os 

considerandos e as conclusões do Parecer sobre a PPL nº 42, que foram aprovados por unanimidade. 

 

Foi distribuído para Parecer o PJL nº. 433/XI/2ª., do BE, que Estabelece a obrigatoriedade de prescrição por 

denominação Comum Internacional (DCI) e a possibilidade de o utente optar livremente por um medicamento 

genérico ou de marca, ao Grupo Parlamentar do PSD, que indicou como Relatora a Deputada Clara 

Carneiro. 

A Deputada Teresa Caeiro propôs que as audições a realizar no âmbito do PJL nº 432 sejam realizadas em 

grupo de trabalho e o Deputado João Semedo foi da mesma opinião, mas a Deputada Clara Carneiro 

entende que se devem efectuar em Comissão. O Presidente propôs então que algumas das audições sejam 

efectuadas em Comissão e outras em grupo de trabalho.  

Foi opinião unânime de que as audições a realizar no âmbito dos PJL sobre declaração antecipada de 

vontade e testamento vital se realizem em Comissão. 



 

Foi distribuída a Petição nº 101/XI/2ª, que solicita a Reabertura do SAP de Grândola, ao PS, que indicou 

como Relatora a Deputada Conceição Casa Nova. 

 

Em outros assuntos, a Deputada Maria de Belém Roseira informou que integrará o grupo de trabalho 

constituído para apreciar os PJL nºs. 413, 415, 428 e 429 sobre consentimento informado e testamento vital e 

apresentou uma lista de individualidades a ouvir.  

A Deputada Rosário Águas recordou que, em 2009, o PSD apresentou um requerimento ao PAR no sentido 

de que a UTAO fizesse uma análise exaustiva dos custos no SNS, o qual não teve seguimento. Assim, pediu 

ao Presidente para indagar junto do Tribunal de Contas se estão a ser preparados relatórios sobre o sector 

da Saúde e quando poderão estar disponíveis. Recordou também que na anterior reunião com a Ministra da 

Saúde foi-lhe pedido que fizesse chegar à Comissão os estudos realizados antes da tomada de medidas 

sobre o preço dos medicamentos e qual o impacto que teriam nos contribuintes e nada chegou à Comissão. 

A Deputada Luísa Salgueiro informou que não tem sido possível reunir o Grupo de Trabalho sobre Cuidados 

Primários, só tendo aparecido Deputados do PS, pelo que pondera a hipótese de propor a sua suspensão e o 

Presidente sugeriu que apresentasse uma proposta concreta na próxima reunião. 

 

Audição da Coordenadora da Unidade de Missão dos Cuidados Continuados Integrados, Dr.ª. Inês Guerreiro 

(Requerimento do PS) 

(A audição foi integralmente gravada) 

 

Estiveram presentes nesta audição, a Coordenadora Nacional da Unidade de Missão dos Cuidados 

Continuados Integrados (UMCCI), Dr.ª. Inês Guerreiro, e as médicas Ana Girão e Maria Marça. 

A Deputada Helena Rebelo apresentou o requerimento do PS a pedir a audição da Coordenadora da 

Unidade de Missão para os Cuidados Continuados Integrados, designadamente sobre a avaliação dos 

cuidados paliativos. 

Seguiram-se as intervenções, para formulação de perguntas e pedido de esclarecimentos, dos Deputados 

Clara Carneiro, Isabel Galriça Neto, João Semedo, Paula Santos e João Semedo, as quais foram objecto de 

resposta por parte da Dr.ª Inês Guerreiro. 

Na 2ª ronda usaram da palavra os Deputados Clara Carneiro, Maria Antónia Almeida Santos, Isabel Galriça 

Neto, Luísa Salgueiro e João Semedo, que foram objecto de resposta por parte da Coordenadora da UMCCI 

e completadas pela Dr.ª Ana Girão. 

 

A reunião foi encerrada às 19:15 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 03 Novembro 2010. 

  O PRESIDENTE  

 

 

 

  (COUTO DOS SANTOS) 



 

Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Antonieta Guerreiro 
 Clara Carneiro 
 Conceição Casa Nova 
 Couto dos Santos 
 Defensor Moura 
 Fernando Jesus 
 Isabel Galriça Neto 
 João Semedo 
 Luísa Salgueiro 
 Maria Antónia de Almeida Santos 
 Maria Helena Rebelo 
 Maria Luísa Santos 
 Ricardo Gonçalves 
 Rosário Águas 
 Rui Prudêncio 
 Teresa Caeiro 
 Teresa Fernandes 
 João Serpa Oliva 
 Jorge Manuel Gonçalves 
 Luís Gonelha 
 Luís Menezes 
 Rosalina Martins 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Bernardino Soares 
 Maria José Nogueira Pinto 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carla Barros 
 Maria das Mercês Borges 
 


